4
[image: image2.wmf]  PROCESSO CEE nº 205/2005                   Parecer CEE Nº 226/05


[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 205/2005 - Ap. P. CEETEPS nº 1124/05

INTERESSADO

: Rafael Martins Lara

ASSUNTO



: Recurso contra avaliação final

RELATOR




: Cons. Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº    : 226/2005                CEB                Aprovado em 29-6-2005

                                                                       Comunicado ao Pleno em 06-7-2005

CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Rafael Martins Lara, aluno regularmente matriculado em 2004, na 2ª série do ensino médio, na ETE Carlos de Campos, de São Paulo, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, ao final do ano letivo foi considerado retido.

O aluno não apresentou desempenho satisfatório em quatro disciplinas: Geografia, Matemática, Química e Inglês ficando com menção I (insuficiente). 

Ressalta-se que em 2003, cursou a 1ª série do ensino médio, sendo promovido para a 2ª série , que cursou em 2004, com Progressão Parcial em três disciplinas: Língua Portuguesa e Literatura, Biologia e Inglês; foi aprovado em Língua Portuguesa e Literatura e Biologia; na Progressão Parcial de Inglês o aluno obteve menção I (insuficiente).

Em 22-12-2004, seu pai interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais em Inglês (1ª série) e Geografia (2ª série), junto à UE, bem como pedido de reclassificação.

Em 03-02-2005, a Direção da Escola se manifestou com base no Conselho de Classe mantendo sua retenção, após as considerações prestadas pelos professores de Inglês e Geografia.

Em 15-02-2005, o pai discordando dessa decisão, protocolou nova reconsideração e reclassificação alegando não haver número legal mínimo para deliberação do colegiado.

O Conselho de Classe, reuniu-se novamente em 22-02-2005 e após análise do caso, concluiu pela manutenção da retenção do aluno na 2ª série do ensino médio.

A Direção da Escola, nos termos do seu Regimento Comum (Art°. 79), ofereceu a oportunidade de reclassificação mediante nova avaliação nos componentes curriculares em que o aluno ficou retido: Geografia, Matemática, Química e Inglês.

Seu responsável, após reunião com os professores e coordenador do curso, onde tomou conhecimento das datas das novas avaliações e relação do conteúdo programático a ser avaliado, não acatou tal decisão, resolvendo recorrer à esfera superior.

Em 15-03-2005, o pai protocolou na Unidade Escolar recurso dirigido ao Grupo de Supervisão Escolar da Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS, uma vez que não concordava com nova avaliação para fins de reclassificação.

A Comissão de Supervisores Escolares, em 07-04-2005, com base nos documentos verificados e após minuciosa apreciação nos termos da Deliberação CEE n° 11/96 e sua Indicação, ratificou a decisão do Conselho de Classe o qual concedeu ao aluno o direito de reclassificação mediante novas avaliações com apresentação de calendário das provas e bases tecnológicas a serem avaliadas (folhas 53/58).

A responsável pelo Grupo de Supervisão Escolar acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados; o que ocorreu em 15-04-2005.

Em 10-05-2005 este Órgão recebe recurso especial, encaminhado pelo Coordenador de Ensino Técnico do CEETEPS, em virtude do inconformismo do genitor do aluno em tela, em acatar novas avaliações objetivando a reclassificação do discente, nos termos regimentais, conforme documento acostado às folhas 4, 5 e 6 dos autos, onde reitera os mesmos argumentos das outras instâncias.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica se não for observado o disposto no Artigo 8º da mencionada Deliberação. 

No presente caso não existem fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção:

(atitudes discriminatórias contra o aluno;

(inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

(evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Desta forma, atesta-se o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica, e não há porque interferir na decisão tomada pela Escola e pela Comissão de Supervisão Escolar do CEETEPS.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso interposto pelo aluno Rafael Martins Lara, mantendo-se a decisão tomada pela ETE Carlos de Campos e pela Comissão de Supervisão Escolar do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Envie-se cópia deste Parecer ao interessado e ao Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS.

São Paulo, 17 de junho de 2005

Cons. Hubert Alquéres

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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